
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 5, de 2024.

De autoria do Senhor Deputado Paulo Mansur, o Projeto de lei (PL) em epígrafe veda a obrigatoriedade ou compulsoriedade da vacinação contra a Covid-19, para crianças de zero a cinco anos de idade.
Com efeito, de acordo com este PL, ficará vedado, no âmbito do Estado de São Paulo, a obrigatoriedade ou compulsoriedade de vacinação contra a Covid-19, para crianças de zero a cinco anos de idade.  Em decorrência dessa vedação ficará, igualmente, vedada toda e qualquer medida coercitiva que, direta ou indiretamente, estabeleça punições a não-vacinação, quer ao menor ou a seus pais ou responsáveis.  Uma vez disponibilizada a vacina contra a Covid-19, para a faixa etária descrita nesta lei, quer em campanha de imunização nacional, regional ou local, compete aos pais ou responsáveis legais do menor, a faculdade de decidir sobre a prática da imunização, responsabilizando-se pelos cuidados em saúde do menor, nos termos da lei
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, havendo um substitutivo de n° 1.
O substitutivo apresentado, da lavra do Senhor Deputado Guilherme Cortez, dispõe que vacinação contra Covid-19, de crianças e adolescentes menores de 18 (dezoito) anos, é obrigatória em todo o estado de São Paulo.  Afirma, ainda, que, uma vez disponibilizada a vacina contra a Covid-19, para a faixa etária referida, quer em campanha de imunização nacional, regional ou local, compete aos pais ou responsáveis legais garantirem a imunização de seus dependentes, nos termos da lei.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

O substitutivo apresentado, procura, de modo genérico, sem maiores argumentos, desvirtuar o objeto deste PL, propondo medida diversa. Por tal motivo deve ser rejeitada.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 5, de 2024, contrariamente ao Substitutivo de nº 1.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


